
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.547.694 - RS  (2015/0193265-9)     

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN

RECORRENTE : LUIS MARIO DA ROSA COLLARES 

RECORRENTE : EMY ALVES DE QUADROS 

RECORRENTE : EVA GODOY SILVEIRA 

RECORRENTE : JOSE LUIS DALBAO DA SILVA 

RECORRENTE : MARIA DA GRACA SOARES DA SILVA 

RECORRENTE : MARCO ANTONIO TALASKA 

RECORRENTE : MARIA DE LURDES PEDROSO PIQUESGUIL 

RECORRENTE : CARLOS ALBERTO MEDEIROS ACUNHA 

ADVOGADO : CESAR AUGUSTO DA SILVA RODRIGUES 

RECORRIDO : SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS 

ADVOGADOS : BÁRBARA VAN DER BROOCKE DE CASTRO E OUTRO(S)

 EVIE NOGUEIRA E MALAFAIA 

INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO : WILSON DE SOUZA MALCHER 

 EMENTA
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. INEXISTÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL. SÚMULA 126/STJ. CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. FUNDO 
DE COMPENSAÇÃO DE VARIAÇÕES SALARIAIS.
1. A apontada divergência deve ser comprovada, cabendo a quem 
recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham 
os casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica 
entre eles. Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto 
dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico 
entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal 
divergente. O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 
541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o 
conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c", III, do art. 
105 da Constituição Federal. 
2. Além disso,  é impossível o confronto dos acórdãos trazidos como 
paradigmas, sem que se especifique a lei contrariada pelo julgado 
recorrido. 
3. A indicada afronta do art. 87 deve ser analisada, pois o Tribunal de 
origem não emitiu juízo de valor sobre esse dispositivo legal. O Superior 
Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso 
Especial quando os artigos tidos por violados não foram apreciados pelo 
Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos de Declaração, 
haja vista a ausência do requisito do prequestionamento. Incide, na 
espécie, a Súmula 211/STJ.
4. No julgamento dos EDcl nos EDcl no REsp 1.091.393/SC, submetido 
à sistemática dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC), firmou-se 
no STJ o entendimento de que, nas ações envolvendo seguros de mútuo 
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no âmbito do Sistema Financeiro de Habitação - SFH, a Caixa 
Econômica Federal poderá ingressar na lide como assistente simples, 
deslocando-se a competência para a Justiça Federal, desde que o 
contrato tenha sido celebrado entre 2.12.1988 a 29.12.2009 e esteja 
vinculado ao Fundo de Compensação de Variações Salariais - FCVS 
(apólices públicas, ramo 66), bem como haja demonstração de que a 
reserva técnica do Fundo de Equalização de Sinistralidade da Apólice - 
Fesa seja insuficiente para o pagamento da indenização securitária, 
havendo risco concreto de comprometimento do FCVS (EDcl nos EDcl 
no REsp 1.091.363/SC, Rel. p/ acórdão Min. Nancy Andrighi, DJe de 
14.12.2012).
5. Os recorrentes, ao longo de todo o seu arrazoado, descreveram a 
situação fática posta nos autos, contudo deixaram de salientar quais 
foram os artigos da Lei 12.409/2011 violados pelo acórdão recorrido.
6. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não 
provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de 
Justiça: "A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, 
negou-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os 
Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Dr(a). BRUNO DI MARINO, pela parte RECORRIDA: SUL 
AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS

Brasília, 05 de novembro de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.547.694 - RS (2015/0193265-9)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : LUIS MARIO DA ROSA COLLARES E OUTRO(S) 
ADVOGADO : CESAR AUGUSTO DA SILVA RODRIGUES 
RECORRIDO : SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS 
ADVOGADOS : CARLA PINTO DA COSTA E OUTRO(S)
   MÁRCIO BARTH SPERB 
   CLEITON HARTMANN SCHMITT 
INTERES.  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : WILSON DE SOUZA MALCHER 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul assim ementado (fl. 

1022, e-STJ): 

APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE SECURITÁRIA. 
MANIFESTAÇÃO DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. INTERESSE NO 
PRESENTE LITÍGIO. IDENTIDICAÇÃO DE APÓLICES NO PERÍODO 
DEFINIDO PELO STJ. MANIFESTO INTERESSE DA UNIÃO. 
COMPETÊNCIA. JUSTIÇA FEDERAL.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 1076-1083, e-STJ).

Os recorrentes alegam, além de divergência jurisprudencial, violação dos arts. 

50 e 87 do CPC e da Lei 12.409/2011. Afirma que a Lei 12.409/2011 não pode retroagir (fl. 

1090, e-STJ).

Aduzem que a competência segue o Princípio da perpetuatio iuirsictionis (fl. 

1090, e-STJ).

Registram que a CEF não deve integrar a lide que envolva discussão acerca do 

seguro habitacional (fl. 1090, e-STJ).

Contrarrazões apresentadas às fls. 1148-1170, e-STJ.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.547.694 - RS (2015/0193265-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 31.8.2015.

A irresignação não merece acolhida.

Os recorrentes, ao longo de todo o seu arrazoado, descreveram a situação 

fática posta nos autos, contudo deixaram de salientar quais foram os artigos da Lei 

12.409/2011 violados pelo acórdão recorrido. Dessa forma incide a Súmula 284/STF.

A propósito:

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DECLARATÓRIA - 
INEXIGIBILIDADE DE TÍTULOS DE CRÉDITO - VIOLAÇÃO DO ART. 
535, DO CPC - INEXISTÊNCIA - ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DOS 
PRINCÍCIO DA PUBLICIDADE DE ATOS PROCESSUAIS - SÚMULA N. 
284 - EMISSÃO DE DUPLICATA COMO PROVA DE CONHECIMENTO 
AÉREO - SÚMULA 284/STF - EXIGIBILIDADE DO TÍTULO EXECUTIVO 
- SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO MANTIDA - AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

(...)
2.- A alegação genérica de violação de normas legais, sem a 

devida individualização dos artigos tidos como violados, ou a indicação de 
dispositivos que não se prestam a amparar a tese recursal, não viabiliza o 
conhecimento do apelo, pois não atende aos pressupostos de admissibilidade. 
Incidência da Súmula n. 284 do STF.

(...)
4.- Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 385.097/SP, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 

TERCEIRA TURMA, DJe 17/03/2014).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. LICITAÇÃO. 
ART. 42 DA LEI 8.987/95. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 
284/STF. NECESSIDADE DE REEXAME DO CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.

1. Revelam-se deficientes as razões do recurso especial quando o 
recorrente limita-se a tecer alegações genéricas, sem, contudo, apontar 
especificamente qual dispositivo foi contrariado pelo Tribunal a quo, fazendo 
incidir a Súmula 284 do STF.

(...)
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3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AgRg no AREsp 382.588/RJ, Rel. Ministro 

BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 03/11/2014).

O Tribunal gaúcho consignou (fl. 1030, e-STJ):

Ademais, cumpre destacar que a questão sobre a competência 
para análise e julgamento do presente feito está definitivamente superada, 
independentemente da legislação infraconstitucional aplicável à matéria, ante a 
manifestação da Caixa Econômica Federal no sentido de que possui interesse 
jurídico no presente feito (fl. 885/889), postulando sua inclusão como litisconsórcio 
passivo necessário, bem como ressaltando a competência estabelecida no art. 
109, inciso I, da CF, com o encaminhamento dos autos à Justiça Federal, tendo 
em vista que foram identificadas apólices dentro do período definido pela 
supracitada.

Além disso, observo que o Tribunal a quo decidiu a causa com base em 

argumentos constitucionais e infraconstitucionais. No entanto, os recorrentes interpuseram 

apenas o Recurso Especial, sem discutir a matéria constitucional, em Recurso Extraordinário, 

perante o excelso Supremo Tribunal Federal. 

Assim, aplica-se, na espécie, o teor da Súmula 126 deste colendo Superior 

Tribunal de Justiça, segundo a qual "é inadmissível recurso especial, quando o acórdão 

recorrido assenta em fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer deles suficiente, 

por si só, para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso extraordinário." Nessa 

esteira: 

PROCESSUAL CIVIL. CONSTITUCIONAL. 
ADMINISTRATIVO. ECA. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. 
ACÓRDÃO COM FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAIS E 
INFRACONSTITUCIONAIS. AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO DE 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA 126 DO STJ. Não obstante a 
existência de fundamento constitucional, a recorrente limitou-se a interpor recurso 
especial, deixando de interpor o extraordinário, de competência do Supremo 
Tribunal Federal. Óbice da Súmula 126 do STJ. Agravo regimental improvido. 
(AgRg no AREsp 385154/SP, Relator Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe 04/10/2013). 

A apontada divergência deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 
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demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, com 

indicação da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos do 

relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre 

ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a 

esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) 

impede o conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c", III, do art. 105 da 

Constituição Federal. 

Confiram-se os precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. VIOLAÇÃO 
DO ART. 458 DO CPC. INEXISTÊNCIA. OITIVA DE TESTEMUNHA E 
INÍCIO DE PROVA MATERIAL. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
ANÁLISE DE PROVAS. REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ.  DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO.

(...)
5. Não pode ser conhecido o recurso pela alínea "c" do permissivo 

constitucional quando o recorrente não realiza o necessário cotejo analítico, bem 
como não apresenta, adequadamente, o dissídio jurisprudencial. Apesar da 
transcrição de ementa, não foram demonstradas as circunstâncias identificadoras 
da divergência entre o caso confrontado e o aresto paradigma.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 706.987/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 26/06/2015).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ADMISSIBILIDADE. SEGURO DE AERONAVE. NEGATIVA DE 
COBERTURA. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULA E REEXAME DE 
PROVA. SÚMULAS Nº 5 E Nº 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
AUSÊNCIA SIMILITUDE FÁTICA.

(...)
2. A divergência jurisprudencial, nos termos do art. 541, parágrafo 

único, do CPC e do art. 255, § 1º, do RISTJ, exige comprovação e demonstração, 
esta, em qualquer caso, com a transcrição dos julgados que configurem o dissídio, 
a evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a divergência de 
interpretações, o que não restou evidenciado na espécie.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp  1007376/MG, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe 20/08/2013).
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Além disso,  é impossível o confronto dos acórdãos trazidos como paradigmas, 

sem que se especifique a lei contrariada pelo julgado recorrido. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL. REDUÇÃO DA INDENIZAÇÃO. RAZOABILIDADE NA 
FIXAÇÃO DO QUANTUM. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA. DECISÃO 
MANTIDA.

1. O recurso especial não comporta o exame de questões que 
impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, a teor do que 
dispõe a Súmula n. 7 do STJ.

2. A insurgência contra o valor arbitrado a título de indenização 
por dano moral esbarra na vedação prevista na referida súmula.

Apenas em hipóteses excepcionais, quando manifestamente 
irrisória ou exorbitante a quantia fixada, é possível a revisão do quantum por esta 
Corte, situação não verificada no caso dos autos.

3. O conhecimento do recurso especial interposto com fundamento 
na alínea "c" do permissivo constitucional exige a indicação do dispositivo legal 
objeto de interpretação divergente, a demonstração da divergência mediante a 
verificação das circunstâncias que assemelhem ou identifiquem os casos 
confrontados e a realização do cotejo analítico entre elas, nos moldes exigidos 
pelos arts. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ e 541, parágrafo único, do CPC.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 91.186/RJ, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 

FERREIRA, QUARTA TURMA, DJe 18/06/2014).
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. VALOR INDENIZATÓRIO. REDUÇÃO. ANÁLISE DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

(...)
2. O recurso especial fundado na divergência jurisprudencial exige, 

além da indicação dos dispositivos legais violados, a observância do contido nos 
arts. 541, parágrafo único, do Código de Processo Civil, e 255, §§ 1º e 2º, do 
RISTJ, sob pena de não conhecimento do recurso.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 443.743/SC, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 28/02/2014). 

PROCESSUAL CIVIL. ART. 739-A, § 5º, DO CPC. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. NÃO ALEGADA 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
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(...)
3. É entendimento assente nesta Corte de que a ausência de 

prequestionamento obsta o conhecimento do recurso também pela alínea "c" do 
permissivo constitucional, haja vista a impossibilidade de confronto dos acórdãos 
trazidos como paradigmas, com tese não enfrentada pelo julgado recorrido.

 Agravo regimental improvido. 
(AgRg no AREsp 247140/PR, Relator Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 13/12/2012).

 PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 
211/STJ. RECURSO QUE NÃO APONTA VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 
CPC. 

(...)
3. Mesmo nas hipóteses de recurso especial interposto com fulcro 

na alínea c do permissivo constitucional, é imprescindível o prequestionamento da 
matéria para viabilizar o acesso à instância extraordinária. 

(...)
Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AREsp 177.426/BA, Relator Min. Mauro Campbell 

Marques, SEGUNDA TURMA , DJe 9/8/2012).

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FRAUDE EM LICITAÇÕES. 
PREFEITO. CONDENAÇÃO.  3 ANOS DE DETENÇÃO EM REGIME 
ABERTO.  PENA SUBSTITUÍDA POR PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À 
COMUNIDADE E PENA PECUNIÁRIA. RESP NÃO ADMITIDO. ARESP 
NÃO PROVIDO. AUSÊNCIA DO NECESSÁRIO COTEJO ANALÍTICO 
PARA A COMPROVAÇÃO DA ALEGADA DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. INTELIGÊNCIA DO ART. 255, § 1º, "A" E § 2º, DO 
RI/STJ.

1. Em exame ao caso concreto, vale gizar que é imprescindível o 
atendimento dos requisitos dos arts. 541, parágrafo único, do Código de Processo 
Civil e 255, § 1º, "a", e § 2º, do RISTJ, para a devida demonstração do alegado 
dissídio jurisprudencial, pois além da transcrição de acórdãos para a comprovação 
da divergência, é necessário o cotejo analítico entre o aresto recorrido e o 
paradigma, com a demonstração da identidade das situações fáticas e a 
interpretação diversa emprestada ao mesmo dispositivo de legislação 
infraconstitucional.

(...)
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 180.318/PI, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 

QUINTA TURMA, DJe 01/07/2014).

A indicada afronta do art. 87 do CPC não pode ser analisada, pois o Tribunal 

de origem não emitiu juízo de valor sobre esse dispositivo legal. O Superior Tribunal de Justiça 
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entende ser inviável o conhecimento do Recurso Especial quando os artigos tidos por violados 

não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos de 

Declaração, haja vista a ausência do requisito do prequestionamento. Incide, na espécie, a 

Súmula 211/STJ. 

A propósito cito:

PROCESSO CIVIL. ENERGIA ELÉTRICA. FRAUDE NO 
MEDIDOR. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ANÁLISE DE 
CONTRARIEDADE À RESOLUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICA. DESCABIMENTO.

1. O fundamento utilizado pelo aresto recorrido para afastar a 
cobrança da energia elétrica indevidamente consumida foi o de que, mesmo não 
tendo sido elidida a presunção de irregularidade do medidor, a revisão do 
faturamento está prejudicada, porquanto, após a substituição daquele, o consumo 
manteve-se praticamente inalterado. 

2. A falta de prequestionamento dos artigos 3º da LICC; 20 e 21, 
da Lei nº 9.427/96 e 31 da Lei nº 8.987/95 justifica a incidência da Súmula 
211/STJ.

3. Ainda que assim não fosse, não há como se examinar se houve 
contrariedade aos dispositivos legais indicados, pois, para tanto, faz-se necessário 
emitir juízo de valor sobre o conteúdo da própria resolução, isto é, acerca dos 
procedimentos utilizados para a cobrança da tarifa referente à energia 
indevidamente consumida, o que não é permitido no apelo nobre, uma vez que se 
trata de ato normativo não enquadrado no conceito de lei federal, constante da 
alínea a do inciso III do artigo 105 da Constituição Federal.

Precedentes.
4. Por fim, tem-se que o aresto combatido está assentado nos 

elementos fático-probatórios da demanda e o seu reexame é vedado na presente 
instância recursal, consoante disposto no enunciado da Súmula 7/STJ.

5. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 68.440/MG, 
Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe 19/12/2011).

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. OFENSA A 
RESOLUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME NA VIA ELEITA. 
REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. REPETIÇÃO DE INDÉBITO DE TARIFAS. APLICAÇÃO DO 
PRAZO PRESCRICIONAL DO CÓDIGO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
ALÍNEA "C". NÃO-DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA.

(...)
3. É inadmissível Recurso Especial quanto a questão não 

apreciada pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos Declaratórios 
(arts. 3º, 6º, § 3º, II, e 29, I, da Lei 8.987/1995; e arts. 2º, 3º, XIX, e 17, da Lei 
9.247/1996). Incidência da Súmula 211/STJ.
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(...)
7. Agravo Regimental não provido (AgRg no AREsp 37.894/RS, 

Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 06/03/2012). 

No julgamento dos EDcl nos EDcl no REsp 1.091.393/SC, submetido à 

sistemática dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC), firmou-se no STJ o entendimento 

de que, nas ações envolvendo seguros de mútuo no âmbito do Sistema Financeiro de 

Habitação - SFH, a Caixa Econômica Federal poderá ingressar na lide como assistente 

simples, deslocando-se a competência para a Justiça Federal, desde que o contrato tenha sido 

celebrado entre 2.12.1988 a 29.12.2009 e esteja vinculado ao Fundo de Compensação de 

Variações Salariais - FCVS (apólices públicas, ramo 66), bem como haja demonstração de 

que a reserva técnica do Fundo de Equalização de Sinistralidade da Apólice - Fesa seja 

insuficiente para o pagamento da indenização securitária, havendo risco concreto de 

comprometimento do FCVS (EDcl nos EDcl no REsp 1.091.363/SC, Rel. p/ acórdão Min. 

Nancy Andrighi, DJe de 14.12.2012). A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. SISTEMA FINANCEIRO 
HABITACIONAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL. INTERESSE. RECURSO REPETITIVO. APLICAÇÃO. MULTA.

1. No julgamento dos EDcl nos EDcl no REsp 1.091.393/SC, 
submetido à sistemática dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC), firmou-se 
no STJ o entendimento de que, nas ações envolvendo seguros de mútuo no âmbito 
do Sistema Financeiro de Habitação - SFH, a Caixa Econômica Federal poderá 
ingressar na lide como assistente simples, deslocando-se a competência para a 
Justiça Federal, desde que o contrato tenha sido celebrado entre 2.12.1988 a 
29.12.2009 e esteja vinculado ao Fundo de Compensação de Variações Salariais - 
FCVS (apólices públicas, ramo 66), bem como haja demonstração de que a 
reserva técnica do Fundo de Equalização de Sinistralidade da Apólice - Fesa seja 
insuficiente para o pagamento da indenização securitária, havendo risco concreto 
de comprometimento do FCVS (EDcl nos EDcl no REsp 1.091.363/SC, Rel. p/ 
acórdão Min. Nancy Andrighi, DJe de 14.12.2012).

2. O recurso interposto contra decisum proferido com espeque em 
Recursos Repetitivos dá ensejo a aplicação de multa.

3. Agravo Regimental não provido, com aplicação de multa de 2% 
sobre o valor da causa, devidamente atualizado, nos termos do art. 557, § 2º, do 
CPC.

(AgRg no AREsp 608.491/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 04/08/2015).

Documento: 1460879 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 16/11/2015 Página  10 de 4



 
 

 

Por tudo isso, conheço parcialmente do Recurso Especial e, nessa parte, 

nego-lhe provimento.

É como voto.

Documento: 1460879 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 16/11/2015 Página  11 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0193265-9 REsp 1.547.694 / RS

Números Origem:  00411000075087  00797843120148217000  03093547820148217000  
04124674820148217000  411000075087  70061167912  70062199047

PAUTA: 05/11/2015 JULGADO: 05/11/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUIS MARIO DA ROSA COLLARES
RECORRENTE : EMY ALVES DE QUADROS
RECORRENTE : EVA GODOY SILVEIRA
RECORRENTE : JOSE LUIS DALBAO DA SILVA
RECORRENTE : MARIA DA GRACA SOARES DA SILVA
RECORRENTE : MARCO ANTONIO TALASKA
RECORRENTE : MARIA DE LURDES PEDROSO PIQUESGUIL
RECORRENTE : CARLOS ALBERTO MEDEIROS ACUNHA
ADVOGADO : CESAR AUGUSTO DA SILVA RODRIGUES
RECORRIDO : SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS
ADVOGADOS : BÁRBARA VAN DER BROOCKE DE CASTRO E OUTRO(S)

EVIE NOGUEIRA E MALAFAIA
INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : WILSON DE SOUZA MALCHER

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Sistema Financeiro da Habitação - 
Fundo de Compensação de Variações Salariais - FCVS

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). BRUNO DI MARINO, pela parte RECORRIDA: SUL AMERICA COMPANHIA 
NACIONAL DE SEGUROS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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